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DECRETO N° 117/2021, DE 18 DE AGOSTO DE 2021.

"Dispõe sobre a regulamentação do procedimento para a concessão

de licença para tratamento de saúde dos servidores públicos do

município de Picos-PJ e dá outras providências"

O PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS, ESTADO DO PIAUÍ, GIL MARQUES DE

MEDEIROS, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência previstos no artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que é obrigação da Administração Pública zelar pela melhoria na qualidade

dos serviços públicos oferecidos à população em geral;

CONSIDERANDO a necessidade de a Administração Pública Municipal tomar as medidas

necessárias para melhor avaliar as reais condições de saúde de seus servidores;

CONSIDERANDO o volume de afastamentos e ausência de servidores, mediante a apresentação

de atestados médicos junto ao setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde;

CONSIDERANDO o ofício n° 182/2021 enviado pelo setor de Recursos Humanos da Secretaria

Municipal de Saúde em que relata a necessidade de organizar os procedimentos relativos a atestados médicos
de saúde;

DECRETA;

Art. 1°. Os atestados médicos se constituem em atos enunciativos que geram o efeito de

Justificativa legal de ausências de servidores públicos por motivo de tratamento de saúde, cujo efeito imediato
é o de abonar as faltas aos postos de trabalho, bem como de impedir que seja feito qualquer desconto em sua
remuneração referente ao período em que haja prova da incapacidade laborativa, seja por motivo de doença ou
por acidente ou por outra condição incapacitante.

Art. 2°. O servidor, que por motivo de saúde, estiver impossibilitado para o exercício do cargo,

informará imediatamente ao seu superior tal situação, devendo requerer seu afastamento/licença por questões
de saúde, mediante a entrega do atestado médico junto ao setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal
de Saúde, no prazo de 24h, a contar de sua ausência ao posto de trabalho.

§ 1° No impedimento do servidor, as providências constantes do capui deste artigo, deverão ser
tomadas por pessoa da família do servidor ou por terceiros.
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§ 2" Os atestados médicos deverão ser epjrfidos, obrigatoriamente, por profissional médico ou
odontólogo, sendo exigido, para fins de validade, pqíreenchimento cjimulâtivcrdpfe seguintes requisitos:

I - o nome completo do servidoj:,;^í34í&®^'9rário..da^&tSuíta;
II - local do atendimento;
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